PARECER Nº 840, DE 2015
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ASSUNTOS DESPORTIVOS, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 625, DE 2015, VETADO PARCIALMENTE
De autoria dos nobres Deputados André do Prado, Delegado Olim, Campos Machado, Carlão Pignatari, Carlos Cezar, Carlos Giannazi, Chico Sardelli, Clélia Gomes, Coronel Camilo, Davi Zaia, Estevam Galvão, Geraldo Cruz, Gileno Gomes, Igor Soares, Jorge Caruso, Jorge Wilson Xerife do Consumidor, Luiz Carlos Gondim, Marcos Damasio, Marcos Neves e Paulo Correa Jr., o projeto em epígrafe dispõe sobre a adoção de medidas visando à segurança e ao conforto dos torcedores de jogos de futebol profissional e estabelece penalidades às entidades relacionadas à prática desse esporte, em razão de ilícitos praticados por seus torcedores. 
Após regular tramitação, o projeto foi aprovado pelo Egrégio Plenário em Sessão de 30 de junho de 2015 e remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 31.167.

Todavia, através da Mensagem A-nº 54/2015, o Senhor Governador, face ao que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, resolveu vetar parcialmente o projeto em tela.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.

Em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões.

Nos termos regimentais o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Assuntos Desportivos, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º, 5º e 9° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar o dispositivo vetado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 
Ademais, o Governador, em sua mensagem de veto, alega ser inviável a inserção na propositura da disposição constante do artigo 7º, pois ao instituir penalidade de multa à entidade responsável pela organização da competição pelo descumprimento do disposto no § 2º do artigo 22 do Estatuto do Torcedor – Lei Federal n.º 10.671, de 2003, desconsidera que a determinação contida na regra federal relaciona-se às atribuições conferidas à entidade detentora do mando do jogo. 

Na análise do artigo 7º da propositura sob exame, verificamos que a entidade responsável pela organização da competição, ou aquela à qual for delegada a organização, providenciará o cumprimento do disposto no artigo 22, § 2º, da Lei Federal n.º 10.671, de 2003. Entendemos que o artigo 7º não passa para a entidade responsável pela organização do evento a atribuição de emitir os ingressos por meio eletrônico, mas, somente, determina que essas entidades providenciem que a agremiação detentora do mando do jogo cumpra o regulamentado na lei federal.
Resta claro, assim, que o projeto ora defendido não contraria as disposições federais.

Quanto ao mérito, entendemos que a medida é de suma importância para garantir maior segurança e conforto durante os jogos de futebol profissional realizados no Estado, e, também, facilitar a identificação de torcedores que cometem ilícitos durante os jogos. 
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, não vislumbramos óbices à aprovação do projeto, uma vez que o mesmo não gera despesas, senão aquelas relativas à sua própria fiscalização, já consignadas no orçamento vigente. 
Ante o exposto, somos favoráveis ao artigo 7º do Projeto de Lei nº 625, de 2015, e, consequentemente, contrários ao veto parcial oposto à propositura.
a) Campos Machado – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao art. 7º do Projeto de Lei nº 625, de 2015 e contrário ao veto parcial.
Sala das Comissões, em 18/8/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Campos Machado – Gilmaci Santos – Gilmaci Santos – Antonio Salim Curiati  - Antonio Salim Curiati  - Célia Leão - Célia Leão - Célia Leão - Célia Leão – Cezinha de Madureira – Cezinha de Madureira – Cezinha de Madureira – Cezinha de Madureira – Beth Sahão – Ramalho da Construção – Ramalho da Construção – Carlão Pignatari – Carlão Pignatari – Carlão Pignatari – Carlão Pignatari – Orlando Bolçone – Orlando Bolçone – Orlando Bolçone – Orlando Bolçone – Rita Passos - Rita Passos - Rita Passos
